
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.333.613 - RS (2012/0143296-0)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : HARD COMÉRCIO DE FIXADORES E RESINAS LTDA 
ADVOGADO : SIMONE SIMON 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO – IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO – QUESTIONAMENTO 
QUANTO À CLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA – LIBERAÇÃO DA MERCADORIA 
CONDICIONADA À PRESTAÇÃO DE GARANTIA – ILEGITIMIDADE – APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DA SÚMULA 323 DO STF.

1. O Fisco não pode utilizar-se da retenção de mercadoria importada como forma 
de impor o recebimento da diferença de tributo ou exigir caução para liberar a mercadoria. 
Aplicação analógica da Súmula 323 do STF.

2. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), 
sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 15 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.333.613 - RS (2012/0143296-0)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : HARD COMÉRCIO DE FIXADORES E RESINAS LTDA 
ADVOGADO : SIMONE SIMON 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de apelo 

interposto contra acórdão do TRF da 4ª Região assim ementado (e-STJ fl. 230):

TRIBUTÁRIO. LIBERAÇÃO DE MERCADORIA IMPORTADA 
MEDIANTE GARANTIA. DIVERGÊNCIA QUANTO À CLASSIFICAÇÃO FISCAL DOS 
PRODUTOS IMPORTADOS. REGULARIDADE DA EXIGÊNCIA DE GARANTIA PARA 
LIBERAÇÃO DA MERCADORIA.

1. Não há ilegalidade na exigência de prestação de garantia para liberação 
de mercadoria objeto de litígio acerca da existência de crédito tributário devido em 
operação de importação. Precedentes desta Corte.

2. Não tem aplicação a Súmula 323 do STF, que proíbe a apreensão de 
mercadoria como meio coercitivo para forçar o pagamento de tributos, visto que a 
exigência de garantia é medida de cautela fiscal que não se confunde com o pagamento de 
tributo objeto de litígio.

Nas razões do apelo, fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, aponta-se 

afronta ao art. 51 do Decreto-Lei 37/66, ao art. 39 do Decreto-Lei 1.455/76 e ao art. 97 do 

Código Tributário Nacional, bem como ao entendimento consagrado na Súmula 323 do STF, 

argumentando-se que é ilegítima a exigência de "garantias para a liberação das mercadorias 

importadas por ocasião da interrupção do desembaraço aduaneiro em que o fisco entende 

que a empresa deve atribuir nova classificação fiscal" (e-STJ fl. 245).

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 268-270).

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Ambas as 

turmas especializadas em direito público consideram ilegítima a retenção de mercadorias na 

hipótese em que o Fisco pretende a reclassificação tarifária dos produtos importados, a fim de 

extrair tributos sob alíquotas superiores às que seriam aplicadas a partir da declaração do 

importador:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MERCADORIA IMPORTADA. DIVERGÊNCIA NA CLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA. 
RETENÇÃO PELO FISCO. LIBERAÇÃO CONDICIONADA À APRESENTAÇÃO DE 
GARANTIA E COBRANÇA DE MULTA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Não se exige garantia para liberação de mercadoria importada, retida 
por conta de pretensão fiscal de reclassificação tarifária, com consequente cobrança de 
multa e diferença de tributo" (AgRg no RESp 1.263.028/PR, Segunda Turma, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 15/6/12).

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1227611/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 25/03/2013)

TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO. MERCADORIA APREENDIDA. 
RECLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA. LIBERAÇÃO. GARANTIA. INEXIGIBILIDADE.

1. Não se exige garantia para liberação de mercadoria importada, retida por 
conta de pretensão fiscal de reclassificação tarifária, com consequente cobrança de multa e 
diferença de tributo. Precedentes do STJ.

2. Debate-se simples cobrança de diferença de crédito tributário. Não é o 
caso de possível pena de perdimento, que admitiria a obrigatoriedade da garantia, como já 
decidiu a Segunda Turma (REsp 1.105.931/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
DJe 10/2/2011).

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1263028/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 15/06/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ART. 544, CPC. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. CLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA.  
RETENÇÃO DE MERCADORIA. EXIGÊNCIA DE GARANTIA.  ART. 12 DO DECRETO 
2.498/98. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 323/STF.  
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF.

1. O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que 
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inviável a apreciação, em sede de recurso especial, de matéria sobre a qual não se 
pronunciou o Tribunal de origem, incidindo, por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 
do STF.

2. “O Fisco não pode utilizar-se da retenção de mercadoria importada 
como forma de impor o recebimento da diferença de tributo ou exigir caução para liberar a 
mercadoria, aplicando-se por analogia a Súmula 323/STF.” Precedentes: (REsp 700.371/CE, 
Rel. Ministra  ELIANA CALMON, DJ 16.08.2007; REsp  919.019/CE, Rel. Min. LUIZ FUX, 
DJ. 07.08.2009; AgRg no Ag 933.675/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJ 
31.10.2008; REsp 513.543/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 15.9.2003).

3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1183602/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 18/05/2010, DJe 07/06/2010)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. QUESTIONAMENTO QUANTO À 
CLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA. LIBERAÇÃO DA MERCADORIA CONDICIONADA À 
PRESTAÇÃO DE GARANTIA. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA 
SÚMULA 323/STF.

1.  O Fisco não pode utilizar-se da retenção de mercadoria importada 
como forma de impor o recebimento da diferença de tributo ou exigir caução para liberar a 
mercadoria. Aplicação analógica da Súmula 323/STF. Precedentes: REsp 700.371/CE, Rel. 
Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma,  DJ 16/08/2007; REsp 789.781/RS, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 1/3/2007; AgRg no REsp 861.639/MA, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Turma, DJ 8/3/2007.

2. Em se tratando de imposto recolhido a menor, o Fisco deverá cobrar a 
diferença com os devidos acréscimos, mediante lavratura de auto de infração e 
consequente lançamento.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1214373/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 13/05/2010)

TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO. RETENÇÃO DE MERCADORIA COMO 
MEIO COERCITIVO PARA O PAGAMENTO DE TRIBUTO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Conforme preceitua o art. 447 do Regulamento Aduaneiro (Decreto 
91.030/85), o desembaraço aduaneiro deverá ser concluído em cinco dias, contados da data 
do registro da Declaração de Importação. Ultrapassado este interregno, a mercadoria deve 
ser entregue ao importador, independentemente do término do desembaraço e da 
pendência de débito tributário referente à importação.

2. A retenção de mercadorias como meio coercitivo para o pagamento de 
tributos é providência ilegal, rechaçada pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo 
Tribunal Federal. Súmulas n.ºs 70, 323 e 547/STF.

3. Recurso Especial desprovido.
(REsp 513543/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 

em 26/08/2003, DJ 15/09/2003, p. 266)

Trata-se de aplicação analógica da ratio firmada pelo Supremo Tribunal Federal 

na Súmula 323: "É inadmissível a apreensão de mercadorias como meio coercitivo para 

pagamento de tributos".

Com essas considerações, dou provimento ao recurso especial para afastar a 

exigência de garantia para a liberação de mercadorias importadas, em fase de desembaraço 
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aduaneiro, cuja classificação tarifária tenha sido posta em controvérsia pelo Fisco.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0143296-0 REsp 1.333.613 / RS

Números Origem:  50035294820104047208  SC-50035294820104047208  TRF4-50004043120114040000

PAUTA: 15/08/2013 JULGADO: 15/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HARD COMÉRCIO DE FIXADORES E RESINAS LTDA
ADVOGADO : SIMONE SIMON
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Liberação de mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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